
agrárias que referem ao Nordeste brasileiro ou que se 
localizam mais especificamente na agricultura cearense. 
Não vai nisso nenhuma intenção deliberada de excluir a 
colaboração de colegas de outras instituições (a qual tem 
constituído política editorial desta Revista desde o seu 
primeiro número). Apenas, uma questão de ordenamento 
e unidade impôs esta seleção. Seu próximo volume com­
pletará o tema deste, acolhendo matérias mais diversi­
ficadas de colaboradores alheios aos nossos quadros. 

Secretário Geral, editor 
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O PRODUTOR DE BAIXA RENDA: 
ANALISE DE UM CONCEITO 

André Hague~te 

Os conceitos científicos bem como as teorias das 
quais fazem parte não são fixos no tempo e no espaço. 
Eles têm uma historicidade fundamental ainda que de­
pendente. É que constituem uma forma particÜlar de 
recuperação simbólica das práticas e dos movimentos 
sociais. O presente trabalho não pretende discutir esta 
abordagem teórica mas fazer uso dela para capturar cri­
ticamente a trajetória recente do conceito "produtor 
(rural) de baixa renda". Revendo a literatura recente 
sobre o assunto questiona-se a validade teórica do con­
ceito e buscam-se alternativas. 

O trabalho (1) é subdividido em três tópicos pinci­
pais. O primeiro tópico se refere diretamente ao conceito 
de "produtor de baixa renda" tal qual ele aparece na li­
teratura. O segundo diz respeito ao surgimento do con­
ceito e à sua avaliação. A preocupação aqui é com as 
razões do surgimento do conceito apesar da sua ambi­
güidade fundamental. Finalmente levanta-se a questão 
de alternativas conceptuais. 

1- O PRODUTOR DE BAIXA RENDA SITUADO 

Ao apresentar e discutir questões relativas ao "pro­
dutor de baixa renda" e à sua problemática é necessário 

(1) Este artigo é parte de um trabalho mais extenso a ser pu­
blicado pela Editora NABEL S/A., ainda este ano, sob o 
titulo: "O Pequeno Produtor Rural e a Estrutura de Poder". 
Os autores são André Haguette (Coord.), José Agamenon 
Bezerra da Silva, Roberto Smith e Teresa Maria Frota 
Haguette. 
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evitar uma abordagem que se centralize sobre os indiví­
duos de baixa renda. Tais indivíduos produtores de baixa 
renda existem e constantemente se reproduzem numa 
economia ou numa sociedade que permita alcançar ape­
nas uma baixa renda. Referindo-se a esta configuraão 
mais ampla e sistemática na qual se situam, diferentes 
autores utilizam categorias diferentes, de acordo com as 
percepções e preferências teóricas que adotam. Propõe-se, 
de início, rever três delas e destacar-lhes os traços ca­
racterísticos, de modo a dar uma idéia mais precisa do 
universo estrutural do produtor de baixa renda. As três 
categorias escolhidas são: a) sistema ou economia de 
baixa renda; b) pequena produção camponesa e c) agri­
cultura de subsistência. 

1. 1 - Economia de baixa renda 

Maturana e Franco (1977) assim definem a econo­
mia de baixa renda: 

"A Economia de baixa renda pode ser concebida 
como um subsistema inserido no quadro de uma 
economia capitalista moderna ou tradicional. 
Possui sua própria lógica interna e apresentare­
lação de complementariedade com os latifúndios 
e o sistema rural-urbano seja em termos de espe­
cialização na produção de produtos básicos ou 
como reserva de mão-de-obra." 

Para esses autores, então, a economia de baixa renda 
não se constitui numa totalidade fechada inteiramente 
completa e compreensível em si mesma. Ela não passa 
de um subsistema de uma economia capitalista e man­
tém relações de complementariedade com os latifúndios, 
de um lado, e com o sistema rural-urbano, de outro lado. 

Essas "relações de complementariedade" da eco­
nomia de baixa renda tanto com os latifúndios como 
com o sistema rural-urbano devem ser enfatizadas, pois 
elas significam que os problemas da economia de baixa 
renda não podem ser encarados nem solucionados de 
uma maneira isolada dentro da "economia de baixa ren­
da", pois dizem respeito a problemas da sociedade global. 
A "economia de baixa renda" é parte da economia agrá-
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ria que por sua vez é parte da economia e da sociedade 
brasileira como um todo. No entanto, estas "relações de 
complementariedade" deverão ser analisadas para deter­
minar se são simétricas ou assimétricas, autônomas ou 
dependentes. A literatura analisada enfatiza fortemente 
-quase com total unanimidade- que a complementa­
riedade da economia de baixa renda é uma complemen­
tariedade assimétrica e dependente, o que significa que 
ela é subsidiária, à reboque dos centros detentores do 
poder econômico e político que se encontram nos lati­
fúndios e mais ainda nos centros urbanos industriais do 
país, quando não nos campos financeiro-indusstriais, 
fora do país. (Padilha, 1972; Ianni, 1973; Fernandes, 
1973; Oliveira, 1975; Queiroz, 1973; Sorj, 1978; Graziano 
da Silva, 1977). 

O último elemento destacado pela definição de eco­
nomia de baixa renda, dada por Maturana e Franco, é o 
da sua própria lógica interna. Os autores contrariam 
aqui a idéia tão arraigada de que o sistema complemen­
tar latifúndio-economia de baixa renda seja um sistema 
não-racional, até irracional. Dizem eles: 

"para os grandes e médios proprietários, a maxi­
mizacão do retorno dos seus investimentos -
além· da manutenção da estrutura do poder, o 
que implicaria em um reajustamento objetivo 
das taxas de lucro - deve constituir-se no obje­
tivo principal. Dessa forma, não é difícil conceber 
a racionalidade da esfera de recursos pelos pro­
prietários, para exploração por meeiros e parcei­
ros como resultantes de um processo lógico que 
visa maximizar o faturamento da atividade agrí­
cola principal, (com um mínimo de desembolso 
financeiro e de risco) e preservar, ao mesmo tem­
po, o equilíbrio básico do sistema." 

Ainda segundo Maturana e Franco, não somente a 
renda do aluguel da terra, mas também a sistemática 
de financiamento para os produtores de subsistência, a 
rigidez de maiores áreas para o cultivo de produtos de 
subsistência básica, as restrições de natureza contratual, 
o condicionamento permanente e os encargos familiares 
acumulados pelo longo ciclo de partos e mortes do pro­
cesso de reprodução, convergem para o equilíbrio desse 
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sistema, para o qual parecem ser significantes ainda as 
relações de patronagem. Dentro da "lógica interna dessa 
economia de baixa renda", as propriedades exploradas 
pela família procuram maior adequação de composição, 
nível e organização de produção, melhor inserção na es­
trutura comercial e possibilidades de capitalização e con­
servação da propriedade. Quanto aos proprietários sem 
excedente comercializável de produtos de subsistência, 
o comportamento típico deles parece ser o de garantir 
um mínimo de renda e a fuga ao subemprego, comple­
mentando a atividade principal na condição de parceiro, 
meeiro, assalariado, ou migrante de retorno. Por sua vez, 
a categoria de assalariados puros, sem dúvida nenhuma, 
visa primordialmente sobreviver. 

\Fica então clara que, para Maturana e Franco, 
a economia de baixa renda: 

é um subsistema inserido no quadro de uma eco­
nomia capitalista moderna ou tradicional; 
apresenta relação de complementariedade com 
os latifúndios e o subsistema rural-urbano; 

- possui uma lógica interna própria na qual os 
objetivos de cada categoria (grandes e médios 
proprietários, meeiros e parceiros, pequenas pro­
priedades exploradas pela família, proprietários 
sem excedente comercializável, assalariados pu­
ros) se diferenciam qualitativamente e em esca­
la, e onde cada indivíduo representativo de dife­
rentes segmentos estabelece uma estratégia de 
ação delineada, pessoal, institucional ou intrín­
seca ao sistema. 

1 . 2 - Pequena Produção Camponesa, Economia Cam­
ponesa ou Agricultura Camponesa 

A expressão produção camponesa ou pequena pro­
dução camponesa se encontra em Graziano da Silva 
(1977). Já Wanderley (1977), usa a expressão economia 
camponesa, e Carvalho (1978) usa a expressão agricul­
tura camponesa. São quatro os elementos fundamentais 
para definir a produção camponesa, de acordo com Gra­
ziano da Silva: 
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a) utilização do trabalho familiar. A família se 
configura como unidade de produção; 

b) a posse dos instrumentos de trabalho ou de parte 
deles; 

c) a existência de fatores excedentes (terra, força 
de trabalho, meios de trabalho que permitem 
uma produção de excedentes, destinados ao mer­
cado). Deve ficar claro que, embora a produção 
se destine, em grande parte, para o autoconsu­
mo, não se trata de vender o que sobra do con­
sumo, mas, sim, de realizar uma produção volta­
da para o mercado com a terra, a mão-de-obra e 
os meios de trabalho que sobram da produção 
para a subsistência. Sob este aspecto, a produ­
ção camponesa pode ser vista como uma pro­
dução mercantil simples; 

d) não é fundamental a propriedade, mas, sim, a 
posse da terra, que mediatiza a produção como 
mercadoria. Sendo assim, não só o proprietário, 
como também o parceiro, o assalariado, o pos· 
seiro, podem se configurar como formas de pro­
dução camponesa. 

Wanderley observa que "o caráter de subsistência 
da economia camponesa se define pela maior ou menor 
parcela da produção que é autoconsumida, mas pela 
natureza dessa mesma produção. A lógica de sua orga­
nização é a satisfação das necessidades básicas da famí­
lia camponesa". Ele acrescenta que autoconsumo não 
é igual a subsistência. 

Em resumo, e segundo Carvalho, seriam as seguin­
tes as características da agricultura camponesa no 
Brasil: 

pequena participação no mercado; 
- policultura; 
- tecnologia rudimentar; 
- mão-de-obra geralmente familiar ; 
- pequena área total e unidade produtiva; 
- pequena área total explorada; 
- baixa utilização de capital; 
- o responsável geralmente reside na área, ou pró-

ximo à unidade produtiva; 
- ausência de burocracia. 
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Para Graziano da Silva, como Maturana e Franco, 
que incluem a economia de baixa renda no sistema ca­
pitalista mais amplo, a produção camponesa no Brasil 
é analisada dentro "das transformações operadas na 
agricultura para a gênese e a reprodução do capitalismo". 
No capitalismo, a forma de produção camponesa aparece 
sempre como subordinada. Esta subordinação se dá a 
vários níveis, através de vários mecanismos: 

1) ao nível do fornecimento da força de trabalho; 
2) ao nível de expropriação contínua do pequeno 

produtor que, para efetuar a reprodução de suas 
condições de produção é obrigado a recorrer a um 
subconsumo e, ao mesmo tempo, estender sua 
jornada de trabalho e incluir trabalho gratuito 
da família, inclusive das crianças; 

3) outros mecanismos da dominação da agricultura 
camponesa, pelo capital, são: 
- uso de piores terras; 
- falta de condições para estocagem, de forma 
que o produtor é obrigado a vender sua produção 
em época imprópria e a qualquer preço. 

As alternativas que se colocam são: "ou a proletari­
zação ou o deslocamento para regiões ainda não ocupa­
das pela produção capitalista especialmente nas áreas 
de fronteira agrícola, ou ainda o recurso a cooperativas, 
que são mais uma forma do setor capitalista reter o valor 
excedente da produção camponesa, na medida em que 
pouco a pouco se tornam grandes empresas monopo­
listas, e transformam suas relações com os associados". 

A situação de total subordinação da produção cam­
ponesa ao capital explica ainda por que o avanço do 
capitalismo no campo, embora tenda a longo prazo a 
eliminar as relações não-capitalistas, possa a curto e 
médio prazo recriá-las (Loureiro, 1978). Ê que esta pe­
quena produção tem um papel essencial não somente 
na acumulação industrial mas também na viabilização 
do capital na própria agricultura, tanto na esfera da 
produção, como (principalmente) da distribuição. Nisso 
reside uma contradição: a reprodução das relações não 
capitalistas se dá sob a égide do capital, ao mesmo 
tempo que a reprodução do capital baseia-se em relações 
não-capitalistas. A interação dos setores "atrasado" e 
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"moderno" nada mais é que a configuração dessa con­
tradição. Na medida em que ao mesmo tempo se cons­
titui num limite à expansão das forças produtivas ou à 
modernização em geral, ela mesma propicia condições à 
acumulação de capital. 

Parece oportuno lembrar que a reflexão econômica 
e a sociológica sofrem mudanças dos anos 60 aos anos 
70. Nos anos 60 se insistia na pequena produção cam­
ponesa como "obstáculo ao desenvolvimento" (incapa­
cidade de abastecer os grandes centros urbanos; sem 
renda para comprar os produtos industrializados) 
(Singer, 1973; Schultz, 1970). Nos anos mais recentes, 
vem se insistindo muito sobre o fato de a pequena pro­
dução viabilizar a acumulação de capital no pólo dinâ­
mico do sistema econômico (Oliveira, 1975; Sá Júnior, 
1975; Pinsky, 1977). Estes enfoques diferentes são cor­
rentes com as proposições teóriéas mais globais e com 
os modelos de desenvolvimento mais amplos adotados 
nas duas épocas. ('') 

1 . 3 - Agricultura ou produção de subsistência 

Outro constructo utilizado para sinonimizar o uni­
verso sócio-econômico de produtor de baixa renda é a 
chamada "agricultura de subsistência". A expressão 
pode prestar-se a equívocos. 

Em primeiro lugar, faz-se mister entender que agri­
cultura de subsistência opõe-se a agricultura comercial 
(Chaloult, 1977), isto é, uma produção para ser vendida 
no mercado interno ou externo (no Brasil a agricultura 
comercial é essencialmente vinculada a um modelo ex­
portador). Mas a agricultura de subsistência não é uma 
economia "natural" na medida em que se desenvolve 
dentro do capitalismo colonial e neocolonial. Também 
não se deve confundir agricultura de subsistência com 
autoconsumo. "Ao mesmo tempo em que envolve um 
excedente destinado ao mercado, ela não implica em 
completo auto-abastecimento" (Graziano da Silva, 
1977). Vários autores mostram a importância dessa agri­
cultura de subsistência para o abastecimento da popu­
lação (Sá Júnior, 1975; Oliveira, 1975, Graziano da 

(*) -Esse ponto é analisado no segundo capítulo de nosso livro. 
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"moderno" nada mais é que a configuração dessa con­
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Em primeiro lugar, faz-se mister entender que agri­
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(Chaloult, 1977), isto é, uma produção para ser vendida 
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( * ) - Esse ponto é analisado no segundo capítulo de nosso livro. 
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Silva, 1977; Chaloult, 1977; Padilha, 1972; Relatório Fi­
nal, 1976). Nos últimos 20 anos, o setor de subsistência 
aumentou consideravelmente sua produção devido, prin­
cipalmente, ao uso mais intensivo da terra. 

Em segundo lugar, é de fundamental importância 
caracterizar as "relações de complementariedade" exis­
tentes entre a agricultura de subsistência e a agricultura 
comercial. Não se trata de dois "mundos", duas econo­
mias isoladas, uma sendo moderna e dinâmica, a outra, 
arcaica e estática. De fato, a agricultura de subsistência 
sempre possibilitou a outra e sempre viveu na sua estrei­
ta dependência. Chaloult se referiu a esta questão, na 
sua análise do pequeno agricultor nordestino: 

"No Nordeste, tanto a agricultura comercial 
quanto a de subsistência têm muita importân­
cia; foram sempre interligadas, sobretudo nos 
períodos de crise na agricultura comercial. Devi­
do à formação histórica da região e ao predo­
mínio do mercado externo sobre o interno, du­
rante séculos, a agricultura de exportação, foi 
sempre favorecida. Conseqüentemente, a agri­
cultura de subsistência, típica dos pequenos pro­
dutores rurais, herdou as piores terras da região, 
e sempre recebeu muito menos incentivos gover­
namentais do que a primeira, em termos de pes­
quisa, crédito, preços, mecanismos de política 
fiscal e outros subsídios" (1977). 

Fica então claro que a expressão agricultura de 
subsistência pretende caracterizar a atividade típica dos 
pequenos produtores rurais, isto é, dos produtores de 
baixa renda. Ela se caracteriza pelo trabalho familiar 
dominante, pelo tipo (elementar) de tecnologia que usa 
e, pela sua dependência (relação assimétrica de explo­
ração) com os grandes proprietários e com a sociedade 
e pela produção de um excedente comerciável. Notou-se 
de passagem que, em muitos casos, o excedente comer­
cializável não é propriamente um excedente. O pequeno 
proprietário, porque precisa obter alguma renda mone­
tária, tem de vender parte de sua produção, :prejudi­
cando a alimentação de sua família, aumentando a sua 
penúria. 
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Sá Júnior (1975) explicitou de maneira adequada 
os componentes desta atividade agrícola quando es­
creveu: 

- ela garante no campo a sobrevivência de grande 
contingente populacional; 
garante a exploração de áreas para os grandes 
proprietários e constitui-se reforço ao desenvol­
vimento da pecuária que também está nas mãos 
dos maiores; 

- garante mão-de-obra barata no campo e na ci­
dade; 

- garante um grande volume de produção comer­
cializável na medida em que tem um excedente 
forçado; 

- Garante, acima de tudo, a possibilidade de 
acumulação e concentração para os que detêm 
o controle dos bens de produção, na medida em 
que lhes permite relevante margem de lucros. 

Outra característica essencial da agricultura de 
subsistência é a sua incapacidade de gerar acumulação 
ou poupança por parte do produtor. (Sobre as caracte­
rísticas, ver ainda: Graziano da Silva, 1978; Queiroz, 
1973; Wanderley, 1977). 

O acima exposto nos permite visualizar com grande 
nitidez o mundo próprio onde se encontra e atua o cha­
mado produtor de baixa renda. Quer se chame este uni­
verso de economia de baixa renda, quer de produção 
camponesa ou de agricultura de subsistência, alguns 
traços ficam patentes: 

quando se fala de produtores de baixa renda não 
se fala de indivíduos pobres dispersos no campo 
brasileiro. Ao contrário, os produtores de baixa 
renda estão todos inseridos num sistema de pro­
dução que estruturalmente só pode proporcionar 
baixa renda; 

- este sistema é, na realidade, um subsistema his­
tórico estrutural e funcionalmente, embora, con­
traditoriamente, ligado ao sistema rural-urbano 
brasileiro e mundial; 

- este subsistema é assimetricamente relacionado 
ao sistema mais amplo, isto é, encontra-se em si-
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tuação de dependência, subordinação, explo­
ração; 

- o subsistema não é irracional, mas tem uma ló­
gica ~nterna própria : a rn.cionaLdade da depen­
dência. 

Passamos em seguida a apresentar e discutir os dois 
pontos seguintes: 

1) O conceito do produtor de baixa renda; 2) a aten­
ção dada ultimamente na literatura ao chamado produ­
tor de baixa renda. 

2 - O CONCEITO DE "PRODUTOR DE BAIXA 
RENDA" 

Três observações gerais podem guiar nosso balanço 
crítico sobre a definição de produtor de baixa renda. Em 
primeiro lugar, Maturana e Franco lembram e eviden­
ciam que "Elconcepto de Baixa Renda incluye necessa­
riamente por el menos dos nociones importantes. Pri­
mero, una distribución de renda basada en alguna 
unidad de referencia (personas, familias, regímenes, se­
tores, etc.) y, segundo, un juicio de valor, relativo y abso­
luto, que define lo que se denomina" (1977). A atenção 
dada ao aspecto valorativo do conceito nos parece alta­
mente relevante por enfatizar que o mesmo não é e nem 
poderia ser puramente técnico, sendo necessária a exis­
tência de um consenso político sobre o nível de renda 
moralmente aceitável num determinado espaço e tempo 
histórico. Nesse sentido, o conceito está diretamente li­
gado a discussões sobre pobreza rural, pobreza relativa, 
pobreza absoluta. Em segundo lugar, o conceito de baixa 
renda tem um caráter nitidamente político no sentido 
de ter sido elaborado para efeito de propor políticas vi­
sando à melhoria da situação -julgada inaceitável -
dos chamados "produtores de baixa renda". Isto faz 
com que o conceito apareça na literatura de forma ope­
racional, para servir de base à preparação e implemen­
tação de políticas econômico-sociais. Essa característica 
se torna evidente quando se observa que a expressão 
"produtor de baixa renda" é sobretudo empregada em 
documentos preparados por órgãos governamentais ou 
por eles encomendados. Muitos destes documentos estão 
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vinculados à preparação de uma política nacional de 
baixa renda. Geralmente os intelectuais acadêmicos não 
usam o termo, podendo, de vez em quando, se referir a 
ele. Voltaremos a este aspecto mais adiante, quando dis­
cutiremos as razões que levaram à criação deste con­
ceito. 

Finalmente, podemos destacar com Chaloult (1977) 
a "ambigüidade" do conceito "agricultor de baixa ren­
da", que deveremos explicar mais adiante. 

Tudo leva a crer que a expressão "produtor de baixa 
renda" surgiu pela primeira vez em novembro de 1975 
quando a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (EMBRATER) patrocinou um seminá­
rio sobre: "Promoção de Produtores Rurais de Baixa 
Renda", o que deixa claro o caráter programático e não 
teórico do conceito em questão. O Secretário-Geral do 
Ministério da Agricultura assinou a Portaria n. o 024, em 
2 de dezembro, constituindo um grupo de trabalho para 
analisar os resultados do Seminário e formular suges­
tões a respeito de um possível programa para melhorar 
as condições econômico-sociais dos pequenos produtores 
rurais. Em janeiro de 1976, o mencionado grupo- inte­
grado por técnicos de diversas unidades governamentais 
sob a coordenação da Subsecretaria de Planejamento e 
Orçamento (SUPLAN) do Ministério da Agricultura, 
apresentou o "Relatório Final do Grupo de Trabalho 
para Promoção de Agricultores de Baixa Renda", formu­
lando proposições para uma ação governamental. O con­
ceito abordado se deve justamente a estes esforços para 
elaborar um programa de ação governamental. 

Para a EMBRATER, um produtor deve preencher os 
quatro critérios seguintes para poder integrar esta vaga 
categoria, de "agricultor de baixa renda": 

1) possuir ou plantar uma área de terra não supe­
rior a 50 hectares; 

2) morar no meio rural e ter na sua produção a 
principal fonte de renda; 

3) utilizar, essencialmente, mão-de-obra familiar; 
4) totalizar, com sua exploração agrícola, uma ren­

da bruta mensal não superior a quatro vezes o 
maior valor de referências (MVR) ou uma renda 
líquida mensal não superior a duas vezes o MVR. 
(Em 1977, o MVR era de Cr$ 877,70) . 
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Já o influente "Relatório Final do Grupo de Traba­
lho para Promoção de Agricultores de Baixa Renda" 
propõe uma definição operacional diferente. 

"Conceitua-se - diz o texto- como agricultor 
de baixa renda todo produtor ou trabalhador 
rural em atividades de tipo agropecuária, ex­
trativo ou artesanal, cuja renda bruta anual, seja 
equivalente ou inferior a treze vezes o salário 
mínimo regional, por membro da família e/ou 
dependente compreendido na faixa etária de 
quatorze a sessenta anos". "Por renda bruta en­
tende-se toda a remuneração em moeda corrente, 
produção de autoconsumo e outros benefícios." 

A relação desta definição operacional com pobreza 
relativa e absoluta é explicitada logo após: 

"Esse conceito se coaduna, também, com o emi­
tido pelo Banco Mundial, que considera como po­
breza absoluta a população com renda inferior 
ao equivalente de cinqüenta dólares, e como po­
breza relativa a que percebe menos de um terço 
da renda média per capita do país. Considerando 
a renda de US$ 748,00 per capita no Brasil, em 
1974, ootariam sendo considerados, como de po­
breza relativa, todos os agricultores com renda 
inferior a US$ 250,00." 
(Ver também Maturana e Franco, 1977) 

O documento deixa claro ainda que o conceito visa 
apreender os "bolsões da pobreza" identificados em todas 
as regiões agrícolas do país, notadamente no Nordeste, 
e que têm suas raízes nos primórdios da colonização 
ibérica. O produtor de baixa renda é então o pequeno 
agricultor que vive em condições de marginalidade e de­
pendência (Padilha, 1972). Estes autores se referem às 
populações que vivem no campo e na agricultura, "as 
massas despossuídas rurais, que se vêem irremediavel­
mente compelidas e condenadas à marginalização" (Fer­
nandes, 1973) mas estes "condenados do sistema" 
(Fernandes, ibidem) não se deixam facilmente apanhar 
num só conceito operacional, por causa da diversidade 
de suas relações de trabalho no interior do sistema. Mas 
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ainda na maioria dos casos o mesmo produtor desenvolve 
várias relações de trabalho (CEPA-CE, 1976; Padilha, 
1972; Wanderley, 1977). Diante desta dificuldade e "para 
caracterizar melhor os agricultores de baixa renda", o 
Relatório Final do Grupo de Trabalho, os "diferencia 
quanto à posse ou acesso à terra". Em relação a este as­
pecto, pode-se dividi-los em dois grandes grupos: 

a) os que têm acesso à terra ou alguma forma de 
posse sobre a terra; 

b) os que não possuem terra, ou seja, agricultores 
ou trabalhadores assalariados. 

O relatório destaca várias características comuns 
a ambos os grupos: o baixo nível de escolaridade, a exí­
gua capacitação da sua mão-de-obra, as deficiências 
nutricionais, de saúde e higiene, assim como de habita­
ção e vestuário. Em geral, eles não são atingidos pelos 
benefícios da Previdência Social. Enfim, eles não têm 
condições de ser beneficiados com a maioria dos progra­
mas e estímulos governamentais atualmente existentes. 

Cabe mencionar que a definição dada pelo relatório 
final teve uma repercussão importante. Como a defini­
ção foi elaborada dentro de um plano de ação governa­
mental a nível nacional, ela serviu de guia para a elabo­
ração de diagnósticos e programas estaduais. Assim ela 
foi retomada e seguida em todos os estudos das CEPAs 
estaduais e pelo "Termo de Referência para a Elabora­
ção de um Programa Nacional de Promoção dos Produ­
tores de Baixa Renda" (Suplan, 1977). 

Convém assinalar aqui que se o conceito de produtor 
de baixa renda é suficientemente amplo para incluir os 
dois grandes grupos mencionados (isto é, os que têm 
acesso ou alguma forma de posse sobre a terra e os que 
não têm), o Programa Nacional de Promoção dos Pro­
dutores de Baixa Renda exclui o segundo grupo, pelo 
menos "a mais curto prazo". Assim se expressa o rela­
tório final: "todos os produtores rurais de baixa renda, 
identificados segundo os parâmetros definidos no item 
dois deste documento, deverão ser suceptíveis de usufruir 
dos beneficios do programa em questão. Deve-se consi­
derar no entanto que ele se dirigirá, a mais curto prazo, 
ao~ agricultores incluídos na categoria de: pequenos pro­
Prietários, posseiros, arrendatários, parceiros". 
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Já o influente "Relatório Final do Grupo de Traba­
lho para Promoção de Agricultores de Baixa Renda" 
propõe uma definição operacional diferente. 

"Conceitua-se - diz o texto- como agricultor 
de baixa renda todo produtor ou trabalhador 
rural em atividades de tipo agropecuária, ex­
trativo ou artesanal, cuja renda bruta anual, seja 
equivalente ou inferior a treze vezes o salário 
mínimo regional, por membro da família e/ ou 
dependente compreendido na faixa etária de 
quatorze a sessenta anos". "Por renda bruta en­
tende-se toda a remuneração em moeda corrente, 
produção de autoconsumo e outros benefícios." 

A relação desta definição operacional com pobreza 
relativa e absoluta é explicitada logo após: 

"Esse conceito se coaduna, também, com o emi­
tido pelo Banco Mundial, que considera como po­
breza absoluta a população com renda inferior 
ao equivalente de cinqüenta dólares, e como po­
breza relativa a que percebe menos de um terço 
da renda média per capita do país. Considerando 
a renda de US$ 748,00 per capita no Brasil, em 
1974, e-stariam sendo considerados, como de po­
breza relativa, todos os agricultores com renda 
inferior a US$ 250,00." 
(Ver também Maturana e Franco, 1977) 

O documento deixa claro ainda que o conceito visa 
apreender os "bolsões da pobreza" identificados em todas 
as regiões agrícolas do país, notadamente no Nordeste, 
e que têm suas raízes nos primórdios da colonização 
ibérica. O produtor de baixa renda é então o pequeno 
agricultor que vive em condições de marginalidade e de­
pendência (Padilha, 1972). Estes autores se referem às 
populações que vivem no campo e na agricultura, "as 
massas despossuídas rurais, que se vêem irremediavel­
mente compelidas e condenadas à marginalização" (Fer­
nandes, 1973) mas estes "condenados do sistema" 
(Fernandes, ibidem) não se deixam facilmente apanhar 
num só conceito operacional, por causa da diversidade 
de suas relações de trabalho no interior do sistema. Mas 
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ainda na maioria dos casos o mesmo produtor desenvolve 
várias relações de trabalho (CEPA-CE, 1976; Padilha, 
1972; Wanderley, 1977). Diante desta dificuldade e "para 
caracterizar melhor os agricultores de baixa renda", o 
Relatório Final do Grupo de Trabalho, os "diferencia 
quanto à posse ou acesso à terra". Em relação a este as­
pecto, pode-se dividi-los em dois grandes grupos: 

a) os que têm acesso à terra ou alguma forma de 
posse sobre a terra; 

b) os que não possuem terra, ou seja, agricultores 
ou trabalhadores assalariados. 

O relatório destaca várias características comuns 
a ambos os grupos: o baixo nível de escolaridade, a exí­
gua capacitação da sua mão-de-obra, as deficiências 
nutricionais, de saúde e higiene, assim como de habita­
ção e vestuário. Em geral, eles não são atingidos pelos 
benefícios da Previdência Social. Enfim, eles não têm 
condições de ser beneficiados com a maioria dos progra­
mas e estímulos governamentais atualmente existentes. 

Cabe mencionar que a definição dada pelo relatório 
final teve uma repercussão importante. Como a defini­
ção foi elaborada dentro de um plano de ação governa­
mental a nível nacional, ela serviu de guia para a elabo­
ração de diagnósticos e programas estaduais. Assim ela 
foi retomada e seguida em todos os estudos das CEPAs 
estaduais e pelo "Termo de Referência para a Elabora­
ção de um Programa Nacional de Promoção dos Produ­
tores de Baixa Renda" (Suplan, 1977). 

Convém assinalar aqui que se o conceito de produtor 
de baixa renda é suficientemente amplo para incluir os 
dois grandes grupos mencionados (isto é, os que têm 
acesso ou alguma forma de posse sobre a terra e os que 
não têm), o Programa Nacional de Promoção dos Pro­
dutores de Baixa Renda exclui o segundo grupo, pelo 
menos "a mais curto prazo". Assim se expressa o rela­
tório final: "todos os produtores rurais de baixa renda, 
identificados segundo os parâmetros definidos no item 
dois deste documento, deverão ser suceptíveis de usufruir 
dos beneficios do programa em questão. Deve-se consi­
derar no entanto que ele se dirigirá, a mais curto prazo, 
aos agricultores incluídos na categoria de: pequenos pro­
prietários, posseiros, arrendatários, parceiros". 
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Aqui o documento propõe uma outra definição não 
mais baseada na renda individual, mas sim na forma de 
produção - exploração da terra - e na dimensão da 
terra explorada: "Em outras palavras, o programa de­
verá se dirigir imediatamente aos pequenos produtores 
rurais que, de uma maneira ou de outra, são responsáveis 
pela exploração de uma parcela de terra inferior a um 
módulo estabelecido pela INCRA" (Ibidem). 

O anteprojeto de Desenvolvimento Rural para áreas 
de Agricultores de Baixa Renda da CEPA-CE endossa 
esta diretriz: "entretanto, somente serão beneficiados 
pelo Programa, a curto prazo, os agricultores que têm 
alguma forma de acesso à terra ou sejam: minifundistas, 
arrendatários e parceiros" (1976). O "Termo de Refe­
rência" acima citado, adota também o critério de explo­
ração da terra e dimensão da terra explorada ao caracte­
rizar os produtores de baixa renda como sendo os peque­
nos proprietários, os parceiros, os pequenos ocupantes, os 
pequenos arrendatários, os trabalhadores permanentes, 
isto é, os assalariados que também exploram uma peque­
na parcela de terra sob regime de parceria, arrendamen­
to ou posse, e finalmente o hibridismo dos cinco anterio­
res adequadamente qualificados". 

Fica registrada, aqui, a mudança de critérios na con­
ceituação do produtor de baixa renda: mudança do cri­
tério de renda para o critério de posse ou acesso à terra. 
Esta modificação faz com que os produtores assalaria­
dos e somente assalariados (bóia-fria, diarista ... etc.), 
que poderiam estar incluídos na definição segundo a 
renda, ficam excluídos quando se adota o critério de 
posse ou acesso à terra. Como o conceito de produtor de 
baixa renda está diretamente vinculado aos programas 
governamentais de promoção, tudo leva a crer que na 
prática política, o termo deva ser entendido como ex­
cluindo os produtores que, não obstante suas rendas 
baixas, vivam exclusivamente de salários agrícolas. 

As razões de ambigüidade do conceito, mesmo ao_ 
nível operacional, parecem ser de três ordens principais. 
A primeira diz respeito à dificuldade de qualificar a_ 
renda da população rural pobre. Com efeito, como 
computar a remuneração em moeda corrente, produção 
de autoconsumo e outros benefícios, como sugere a de­
finição por renda do Relatório Final? Apesar da defini­
ção ter um objetivo prático e programático ela parece 
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ser de pouca utilidade no dia a dia da implementação 
de um programa de promoção dessa gente. 

Segundo, o critério renda é de pouca utilidade teó­
rica, pois define o fenômeno pelas conseqüências em vez 
de fazê-lo pelas causas. Por fim a conceituação da popu­
lação rural "marginalizada e dependente" em termos 
de renda adaptou-se melhor às exigências do modelo po­
lítico global do momento, apesar das suas dificuldades 
práticas e teóricas. 

Sobre o conceito de produtor de baixa renda pode­
remos construir a seguinte síntese: 

1. o conceito de "produtor de baixa renda" surge 
dentro da literatura vinculada a programas de 
ação governamental; 

2. o conceito visa definir operacionalmente a popu­
lação rural "marginalizada e dependente"; 

3. o conceito padece de uma ambigüidade originá­
ria ao usar alternativamente quando não simul­
taneamente, os critérios de renda, posse e acesso 
à terra. A conseqüência disto é uma indecisão 
quanto à inclusão dentro do conceito dos produ­
tores que vivem somente do salário agrícola (o 
chamado proletariado rural); 

4. o critério de renda é de difícil aplicabilidade 
desde que é quase impossível quantificar a renda 
da gente integrada na agricultura de subsis­
tência; 

5. em contrapartida, mesmo identificando as con­
seqüências mais do que as causas do fenômeno 
a ser conceituado, o conceito, segundo o critério 
de renda, se identifica muito bem com as possi­
bilidades oferecidas pelo modelo global de desen­
volvimento. 

2.1 - Interesse atual pelo ((Produtor de Baixa Renda" 

Vários autores (Patrick, 1975; Carvalho, 1978; Gui­
lherme Dias, 1977; etc.) têm-se interrogado sobre as 
razões da grande atenção dada hoje ao produtor de baixa 
renda. Parece importante, que se detenha um pouco 
sobre esta questão porque ela permite, por um lado, inte­
grar a problemática da baixa renda rural na problemáti­
ca global do Brasil, e, por outro, integrar a discussão 
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Aqui o documento propõe uma outra definição não 
mais baseada na renda individual, mas sim na forma de 
produção - exploração da terra - e na dimensão da 
terra explorada : "Em outras palavras, o programa de­
verá se dirigir imediatamente aos pequenos produtores 
rurais que, de uma maneira ou de outra, são responsáveis 
pela exploração de uma parcela de terra inferior a um 
módulo estabelecido pela INCRA" (Ibidem). 

O anteprojeto de Desenvolvimento Rural para áreas 
de Agricultores de Baixa Renda da CEPA-CE endossa 
esta diretriz: "entretanto, somente serão beneficiados 
pelo Programa, a curto prazo, os agricultores que têm 
alguma forma de acesso à terra ou sejam: minifundistas, 
arrendatários e parceiros" (1976). O "Termo de Refe­
rência" acima citado, adota também o critério de explo­
ração da terra e dimensão da terra explorada ao caracte­
rizar os produtores de baixa renda como sendo os peque­
nos proprietários, os parceiros, os pequenos ocupantes, os 
pequenos arrendatários, os trabalhadores permanentes, 
isto é, os assalariados que também exploram uma peque­
na parcela de terra sob regime de parceria, arrendamen­
to ou posse, e finalmente o hibridismo dos cinco anterio­
res adequadamente qualificados". 

Fica registrada, aqui, a mudança de critérios na con­
ceituação do produtor de baixa renda: mudança do cri­
tério de renda para o critério de posse ou acesso à terra. 
Esta modificação faz com que os produtores assalaria­
dos e somente assalariados (bóia-fria, diarista . . . etc.), 
que poderiam estar incluídos na definição segundo a 
renda, ficam excluídos quando se adota o critério de 
posse ou acesso à terra. Como o conceito de produtor de 
baixa renda está diretamente vinculado aos programas 
governamentais de promoção, tudo leva a crer que na 
prática política, o termo deva ser entendido como ex­
cluindo os produtores que, não obstante suas rendas 
baixas, vivam exclusivamente de salários agrícolas. 

As razões de ambigüidade do conceito, mesmo ao_ 
nível operacional, parecem ser de três ordens principais. 
A primeira diz respeito à dificuldade de qualificar a. 
renda da população rural pobre. Com efeito, como 
computar a remuneração em moeda corrente, produção 
de autoconsumo e outros benefícios, como sugere a de­
finição por renda do Relatório Final? Apesar da defini­
ção ter um objetivo prático e programático ela parece 
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ser de pouca utilidade no dia a dia da implementação 
de um programa de promoção dessa gente. 

Segundo, o critério renda é de pouca utilidade teó­
rica, pois define o fenômeno pelas conseqüências em vez 
de fazê-lo pelas causas. Por fim a conceituação da popu­
lação rural "marginalizada e dependente" em termos 
de renda adaptou-se melhor às exigências do modelo po­
lítico global do momento, apesar das suas dificuldades 
práticas e teóricas. 

Sobre o conceito de produtor de baixa renda pode­
remos construir a seguinte síntese: 

1. o conceito de "produtor de baixa renda" surge 
dentro da literatura vinculada a programas de 
ação governamental; 

2 . o conceito visa definir operacionalmente a popu­
lação rural "marginalizada e dependente"; 

3. o conceito padece de uma ambigüidade originá­
ria ao usar alternativamente quando não simul­
taneamente, os critérios de renda, posse e acesso 
à terra. A conseqüência disto é uma indecisão 
quanto à inclusão dentro do conceito dos produ­
tores que vivem somente do salário agrícola (o 
chamado proletariado rural); 

4. o critério de renda é de difícil aplicabilidade 
desde que é quase impossível quantificar a renda 
da gente integrada na agricultura de subsis­
tência; 

5. em contrapartida, mesmo identificando as con­
seqüências mais do que as causas do fenômeno 
a ser conceituado, o conceito, segundo o critério 
de renda, se identifica muito bem com as possi­
bilidades oferecidas pelo modelo global de desen­
volvimento. 

2. 1 - Interesse atual pelo "Produtor de Baixa Renda" 

Vários autores (Patrick, 1975; Carvalho, 1978; Gui­
lherme Dias, 1977; etc.) têm-se interrogado sobre as 
razões da grande atenção dada hoje ao produtor de baixa 
renda. Parece importante, que se detenha um pouco 
sobre esta questão porque ela permite, por um lado, inte­
grar a problemática da baixa renda rural na problemáti­
ca global do Brasil, e, por outro, integrar a discussão 
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teórica em tomo do assunto dentro das preocupações 
globais da literatura econômica, sociológica e política 
atual. 

É por demais conhecido que as teorias sociais re­
produzem num plano reflexivo, conceitual e explicativo 
os acontecimentos político-sociais. Desta forma os novos 
conceitos sempre têm a ver com os novos arranjos das 
forças sociais. 

As razões dadas por Carvalho e Patrick coincidem 
bastante. Carvalho escreve: 

"O pequeno produtor rural, principalmente o de 
baixa renda, vem despertando interesse por 
parte não só dos governantes, como também de 
pesquisadores e estudiosos do meio rural brasi­
leiro. Aliadas às preocupações com o aumento da 
produção agrícola, através do aumento da pro­
dutividade, estão as preocupações dos adminis­
tradores públicos voltadas para um melhor nível 
de vida e maior ascensão social e econômica 
desses pequenos produtores." 

Por sua vez, Patrick destaca cinco pontos principais 
da problemática social atual: 

1) pode existir um grande desenvolvimento eco­
nômico e um aumento da desigualdade na dis­
tribuição da renda; 

2) a nova tecnologia da Revolução Verde foi ado­
tada pelos grandes proprietários e não pelos pe­
quenos; 

3) existem preocupações com os problemas de em­
prego; 

4) a industrialização substitutiva de importações 
não leva a um processo de desenvolvimento auto­
sustentado; 

5) a existência de um consenso: o desenvolvimento 
agrícola significa a melhoria do bem-estar da 
população rural e não simplesmente o aumento 
da produção do setor. 

Não é difícil verificar as afirmações de Carvalho, 
uma vez que se observa que os documentos sobre baixa 
renda rural elaborados por órgãos do governo se utili-
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zam de uma brecha aberta no II PND. Com efeito, o II 
Plano Nacional de Desenvolvimento reconhece que "a es­
trutura de renda é insatisfatória" e objetiva políticas 
capazes de assegurar um "aumento substancial de renda 
real para todas as classes" e uma "redução substancial 
da "pobreza absoluta", ou seja do contingente de famí­
lias com nível de renda abaixo do mínimo admissível 
quanto à alimentação, saúde, educação, habitação". 

Fica desta forma óbvio que a existência de produ­
tores de baixa renda "marginalizados e dependentes" não 
constitui uma nova realidade. O que é nova é a admissão 
por parte do governo de que a te-oria de "esperar o bolo 
crescer" não é suficiente nem desejável . 

As razões levantadas por Patrick explicam esta aber­
tura do II PND e dizem respeito à experiência do desen­
volvimento brasileiro e às lições aprendidas a duras 
penas e elavadíssimos custos. É interessante notar tam­
bém que as mudanças ocorridas no Brasil entre os anos 
60 e 70, no plano teórico, só fizeram acompanhar as mu­
danças havdas no desenvolvimento das forças sociais. 

Com efeito, é fácil reconhecer que o eixo da dis­
cussão teórica que, durante principalmente a primeira 
metade da década de 60, girava em torno dos limites da 
acumulação capitalista ou do desenvolvimento eco­
nômico, vai sendo gradativamente deslocado para a 
questão de distribuição de renda, isto não somente em 
relação ao campo mas também em relação à cidade. A 
literatura dos anos 60 se preocupava muito com a ques­
tão da estagnação econômica. É que o modelo de desen­
volvimento populista, substitutivo de importações e ba­
seado no capital financeiro externo apresentava sinais 
de agonia. O modelo era incapaz não só de integrar as 
classes populares (camponeses e trabalhadores princi­
palmente) no eixo do poder e dos benefícios eocnômicos, 
como também tendia à insolvência. Economistas como 
Furtado e Tavares falavam em estagnação e Frank em 
desenvolvimento e subdesenvolvimento. Acontece que, a 
partir de 70, as teses de estagnação e de subdesenvolvi­
mento foram superadas quando o Brasil passou a crescer 
a taxas até então inéditas. Tratava-se de um desenvol­
vimento capitalista concentrador, repressivo e desigual. 
Os temas da discussão mudaram. F. H. Cardoso criou o 
termo "desenvolvimento associado" insistindo no tripé 
Estado, Burguesia Internacional e Burguesia Nacional. 

REV. C. SOCIAIS, FORTALEZA, V. X, N.os 1-2 (1979), 7-43 23 



teórica em torno do assunto dentro das preocupações 
globais da literatura econômica, sociológica e política 
atual. 

É por demais conhecido que as teorias sociais re­
produzem num plano reflexivo, conceitual e explicativo 
os acontecimentos político-sociais. Desta forma os novos 
conceitos sempre têm a ver com os novos arranjos das 
forças sociais. 

As razões dadas por Carvalho e Patrick coincidem 
bastante. Carvalho escreve: 

"O pequeno produtor rural, principalmente o de 
baixa renda, vem despertando interesse por 
parte não só dos governantes, como também de 
pesquisadores e estudiosos do meio rural brasi­
leiro. Aliadas às preocupações com o aumento da 
produção agrícola, através do aumento da pro­
dutividade, estão as preocupações dos adminis­
tradores públicos voltadas para um melhor nível 
de vida e maior ascensão social e econômica 
desses pequenos produtores." 

Por sua vez, Patrick destaca cinco pontos principais 
da problemática social atual: 

1) pode existir um grande desenvolvimento eco­
nômico e um aumento da desigualdade na dis­
tribuição da renda; 

2) a nova tecnologia da Revolução Verde foi ado­
tada pelos grandes proprietários e não pelos pe­
quenos; 

3) existem preocupações com os problemas de em­
prego; 

4) a industrialização substitutiva de importações 
não leva a um processo de desenvolvimento auto­
sustentado; 

5) a existência de um consenso: o desenvolvimento 
agrícola significa a melhoria do bem-estar da 
população rural e não simplesmente o aumento 
da produção do setor. 

Não é difícil verificar as afirmações de Carvalho, 
uma vez que se observa que os documentos sobre baixa 
renda rural elaborados por órgãos do governo se utili-
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zam de uma brecha aberta no II PND. Com efeito, o II 
Plano Nacional de Desenvolvimento reconhece que "a es­
trutura de renda é insatisfatória" e objetiva políticas 
capazes de assegurar um "aumento substancial de renda 
real para todas as classes" e uma "redução substancial 
da "pobreza absoluta", ou seja do contingente de famí­
lias com nível de renda abaixo do mínimo admissível 
quanto à alimentação, saúde, educação, habitação". 

Fica desta forma óbvio que a existência de produ­
tores de baixa renda "marginalizados e dependentes" não 
constitui uma nova realidade. O que é nova é a admissão 
por parte do governo de que a te-oria de "esperar o bolo 
crescer" não é suficiente nem desejável . 

As razões levantadas por Patrick explicam esta aber­
tura do II PND e dizem respeito à experiência do desen­
volvimento brasileiro e às lições aprendidas a duras 
penas e elavadíssimos custos. É interessante notar tam­
bém que as mudanças ocorridas no Brasil entre os anos 
60 e 70, no plano teórico, só fizeram acompanhar as mu­
danças havdas no desenvolvimento das forças sociais. 

Com efeito, é fácil reconhecer que o eixo da dis­
cussão teórica que, durante principalmente a primeira 
metade da década de 60, girava em torno dos limites da 
acumulação capitalista ou do desenvolvimento eco­
nômico, vai sendo gradativamente deslocado para a 
questão de distribuição de renda, isto não somente em 
relação ao campo mas também em relação à cidade. A 
literatura dos anos 60 se preocupava muito com a ques­
tão da estagnação econômica. É que o modelo de desen­
volvimento populista, substitutivo de importações e ba­
seado no capital financeiro externo apresentava sinais 
de agonia. O modelo era incapaz não só de integrar as 
classes populares (camponeses e trabalhadores princi­
palmente) no eixo do poder e dos benefícios eocnômicos, 
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vimento capitalista concentrador, repressivo e desigual. 
Os temas da discussão mudaram. F. H. Cardoso criou o 
termo "desenvolvimento associado" insistindo no tripé 
Estado, Burguesia Internacional e Burguesia Nacional. 
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Os economistas dividiram-se em dois grupos: os apolo­
géticos do regime (Delfim Neto, Langoni, etc.) e os crí­
ticos ou sociais (Bacha, Fislow, Singer, Sá Jr., etc.) . 
Tudo começou em 1972, quando o diretor do Banco 
Mundial, Robert McNamara, pronunciou uma confe­
rência criticando os modelos desenvolvimentistas chile­
nos e brasileiros por serem concentradores de renda. O 
II PND não fez nada senão reconhecer os limites do 
"milagre" brasileiro que se esgotava e admitir o con­
senso gerado pela discussão sobre distribuição de renda, 
ao qual, não só os economistas, mas a população brasi­
leira tinham chegado: a desigualdade tinha aumentado; 
o problema era político e não somente técnico-econômico. 

Parece que é dentro desta problemática social e 
teórica, como dentro desta abertura política, que o con­
ceito, de produtor de baixa renda deve ser julgado. 
Como qualquer outro conceito, ele é filho de seu 
tempo histórico. Mais ainda é preciso notar que os 
anos 70 colocam o problema de baixa renda no 
campo e também na cidade. Grande é atualmente 
a preocupação com a marginalidade, as massas 
desempregadas, a renda complementar das massas 
urbanas, o setor informal da economia e questões cone­
xas. Ao refletir sobre as "populações marginais", Luiz 
Pereira, por exemplo, reconhecendo que a deficiência 
das caracterizações feitas da "marginalidade social" 
não está na explicação das condições "inferiores" de vida 
desses contingentes, ou seja, na "identificação empírica 
de sua existência", mas "na definição e na explicação 
dessa vivência em massa de "inferiores" condições de 
vida na América Latina e outras regiões subdesenvolvi­
das", propõe formular "outra identificação teórica das 
populações marginais". Segundo d'Incao e Mello, "a con­
clusão a que o autor chega, entretanto, não ultrapassa 
os limites de uma categoria meramente descritiva, não 
atingindo assim o seu propósito". Com efeito, "a iden­
tificação teórica das "populações marginais" como aque­
las que estão na margem ou na fímbria das necessidades 
de consumo da força de trabalho, por cada sistema eco­
nômico tomado em bloco", e a conseqüente eleição de 
seu indicador definido na renda-trabalho-mínima "não 
possui qualquer valor operatório para a explicação da 
existência em massa dessas populações que vivem em 
condições de notória miserabilidade" (1977) . 
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A intenção aqui não é, por um lado, discutir as 
teorias sobre marginalidade quanto mostrar que a 
questão do "produtor de baixa renda" que está se ana­
lisando, não é reduzida ao campo. Ela é, ao contrário, 
uma questão que surge das próprias contradições e limi­
tes do modelo global do desenvolvimento brasileiro e é 
relevante tanto para o campo como para a cidade. Esta 
consideração permite frisar mais uma vez que a questão 
agrária é fundamentalmente a questão da sociedade e 
da economia brasileira como um todo. Por outro lado, a 
intenção é mostrar que o conceito de "produtor de baixa 
renda" se inscreve nas possibilidades e limites políticos e 
teóricos da realidade brasileira. Ela faz parte de um 
contexto teórico e social determinado. Finalmente en­
caminha-se uma crítica ao conceito e uma busca de al­
ternativas conceituais dentro da literatura existente. 

2. 2 - Avaliação do Conceito de Produtor de Baixa 
Renda 

Segundo o que se observou na literatura e o que 
foi discutido anteriormente são as seguintes as caracte­
rísticas do conceito de produtor de baixa renda: 

- o conceito reflete a problemática da sociedade, 
da economia e do pensamento social brasileiro. 
Englobando: 

- As crescentes dificuldades do modelo político-
-econômico em vigor até 74. 

- Denominada a abertura política "lenta e gra-
dual" após 74. 

- As críticas ao modelo de concentração de renda 
e os corretivos sugeridos dentro da ordem esta­
belecida. 

- A discussão nacional sobre renda e marginali­
dade social econômica. 

- O conceito é um constructo que procura iden­
tificar a pobreza rural; daí ser essencialmente 
operacional e pragmático, isto é, orientado para 
uma ação governamental. 

- A operacionalidade do conceito em termos de 
renda é duvidosa, de vez que existem inúmeras 
dificuldades para quantifiéar a renda bruta do 
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- As críticas ao modelo de concentração de renda 
e os corretivos sugeridos dentro da ordem esta­
belecida. 

- A discussão nacional sobre renda e marginali­
dade social econômica. 

- O conceito é um constructo que procura iden­
tificar a pobreza rural; daí ser essencialmente 
operacional e pragmático, isto é, orientado para 
uma ação governamental. 

- A operacionalidade do conceito em termos de 
renda é duvidosa, de vez que existem inúmeras 
dificuldades para quantificar a renda bruta do 

REV. C. SOCIAIS, FORTALEZA, V. X, N.0 S 1-2 (1979), 7-43 25 



produtor de baixa renda. Daí por que se recorre 
constantemente às relações de trabalho para 
concretizar a definição. 

- O conceito tem valor descritivo e quase nenhum 
valor analítico ou explicativo. 

Não há lugar aqui para uma discussão sobre a 
função de um conceito nas ciências sociais. Basta dizer 
que um conceito deve tentar apreender a essência de um 
fenômeno, relacionando-o a outros conceitos e teorias. 
Reduzir um conceito a nma função descritiva é pren­
der-se mais às conseqüências do que às causas e esvaziar 
toda a função explicativa. A baixa renda nunca poderá 
ser uma explicação, podendo ser, sim, uma conseqüên­
cia facilmente reconhecida de um sistema de produção, 
de relações de trabalho dependentes de um modelo es­
pecífico de desenvolvimento, de fraco poder de barganha 
dos grupos, da comercialização, da falta de organização 
e liberdade associativa dos grupos, do regime fundiário, 
etc. Mais ainda, a baixa renda destes produtores não é 
um fenômeno novo mas uma constante na história bra­
sileira. O que a conceituação proposta não pode, em 
suma, é apanhar um fenômeno como um fenômeno his­
tórico-estrutural dependente da organização social bra­
sileira. 

2. 3 - Alternativas Conceituais 

Observou-se previamente que o conceito de baixa 
renda se encontra sobremaneira na literatura governa­
mental ligada à elaboração de políticas visando melhorar 
os baixos níveis de emprego, renda e a baixa produtivi­
dade dos pequenos produtores do setor da agricultura 
de subsistência dentro da ordem econômica vigente. 
(Padilha, 1972; Fernandes, 1973). Não há dúvida de que 
se, por um lado, a intenção é correta dentro do marco 
político atual, o conceito pode sofrer um viés progra­
mático e político. A questão que se apresenta agora é 
a seguinte: existem alternativas conceituais na litera­
tura existente? E, caso existam, será que estas alternati­
vas oferecem maior poder explicativo? O problema, por­
tanto, é claro: como "chamar", isto é, conceituar, para 
fins explicativos, a população rural pobre brasileira? 
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O constante recurso, mesmo na literatura governa­
mental, a categorias que expressam relações de trabalho 
parece oferecer um caminho, o caminho das classes 
sociais. Este caminho conceitual obviamente se refere a 
uma concepção e teorias da estrutura ou organização 
social. Central a este ponto de vista é a idéia de poder so­
cial. O sistema social estaria organizado em termos de 
grupos ou classes que disputam entre si as vantagens 
do sistema. Fundamental, a este respeito, é a organiza­
ção da produção. O caminho da conceptualização via 
estratificação em "estrata" ou "classes" permite obter 
conceitos analíticos, explicativos e diacrônicos. Os estu­
diosos, adotando esta linha de pensamento- que pode­
mos chamar de sociologia do conflito social- tendem a 
ver "os produtores de baixa renda" como camponeses 
e a relacionar os camponeses com outros grupos ou 
classes da sociedade numa perspectiva histórica. 

A questão que deve ser tratada no momento é a ade­
quação do conceito de "camponês" para definir a popu­
lação pobre e dependente do meio rural brasileiro, para 
depois discutir as origens históricas desta classe ou grupo 
no Brasil e as principais teorias até hoje propostas sobre 
o Brasil e a agricultura brasileira. 

3. 1 - Produtores de Baixa Renda ou Camponeses? 

A utilização do termo camponês para conceituar a 
população rural pobre do Brasil oferece certas dificul­
dades e já suscitou um grande debate na literatura. As 
principais dificuldades são as seguintes: 

- a vinculação do termo com as sociedades feudais 
da Idade Média na Europa. Como escreve Foster 
"para o leitor comum, a palavra camponês co­
nota um aspecto histórico, social e econômico 
da Europa na Idade Média". O termo, então, 
pode sugerir que o Brasil é ainda feudal ou semi­
-feudal. Neste sentido, o conceito parece indicar 
relações de trabalho não-capitalistas ou pré-ca­
pitalistas. Daí surge a dificuldade em pensar ao 
mesmo tempo campesinato e capitalismo no 
campo; 

- na literatura especializada, o conceito de cam­
ponês parece conotar aspectos culturais especí-
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se, por um lado, a intenção é correta dentro do marco 
político atual, o conceito pode sofrer um viés progra­
mático e político. A questão que se apresenta agora é 
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tura existente? E, caso existam, será que estas alternati­
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pode sugerir que o Brasil é ainda feudal ou semi­
-feudal. Neste sentido, o conceito parece indicar 
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ficas além dos sociais e econômicos, dando mar­
gem a interpretações "culturalistas"; 

- muitas vezes o termo é utilizado para se referir 
a pescadores além de agricultores; 

- o termo parece aplicar-se melhor . a sociedades 
tipicamente agrárias em oposição a socieda­
des urbanas; 

- a dificuldade de distinguir entre camponês e 
agricultor sendo o camponês o pequeno agricul­
tor pobre; 
o teor revolucionário e ideológico associado ao 
termo, sobretudo no Brasil após o fenômeno das 
Ligas Camponesas. Muitas vezes o termo é evi­
tado por oportunismo político e não por razões 
sociológicas; 

- a profunda referência do termo camponês aos 
I laços da localidade (coletividade local) pode di­

ficultar a análise do campesinato sob o ângulo 
das classes sociais. "As desigualdades existentes 
no interior da "coletividade local" correspondem 
mais a uma hierarquia baseada numa escala de 
prestígio social do que a uma diferenciação pro­
priamente de classes" (Wanderley, 1977). 

Apesar destas dificuldades inerentes ao termo, o 
conceito camponês é amplamente utilizado na literatu­
ra, sobretudo a acadêmica, embora com diferenças im­
portantes. Seria sem dúvida por demais fastidioso rever 
pormenorizadamente todos os autores que usam o termo 
(entre eles: Queirós, 1973, 1973b; Oliveira, 1977; Liedke, 
1977; d'Incao e Mello, 1977; Wanderley, 1977; Carva­
lho, 1978; Brandão Lopes, 1978; Dias, 1978; Guimarães, 
1977; etc.). Parece importante, no entanto, citar algu­
mas definições para verificar se existe ou não coinci­
dência entre o "produtor de baixa renda" e o "cam­
ponês". 

Podemos iniciar pelo trabalho de Carvalho que após 
rever a literatura sobre o conceito e a caracterização do 
camponês (ele revê as teorias de Queirós, Muller, Garcia, 
Viana, Wolf, Molina Filho, Pinto, Diegues, Junior, San­
tos, Velho, Singer, Lambert, Schaedell, Sá Júnior) 
conclui: 
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"Portanto, pelo que foi exposto por todo este ca­
pítulo, vê-se que vários autores estudaram um 
tipo atual que em seu conjunto possui caracterís­
ticas que o identificam como camponês; que pode 
ser conceituado como todo pequeno produtor ru­
ral, proprietário ou não; que trabalha diretamen­
te e pessoalmente a terra, com a ajuda remune­
rada ou não dos membros da família, remuneran­
do-os de maneira variada; geralmente praticam 
uma policultura, cuja pequena produção, obtida 
em uma pequena área trabalhada com · técnicas 
rudimentares, destina-se parte para o consumo 
e parte para o mercado. Distingue-se do empre­
sário familiar, cuja comercialização do produtor 
se faz com grupos de sistema econômico seme­
lhante aos seus." 

Desta forma, Carvalho pôde escrever: "Neste tra­
balho o termo camponês se refere ao arrendatário, ao 
foreiro, ao rendeiro, ao colono, ao parceiro, ao porcen­
teiro, ao meeiro, ao agregado, ao morador, ao posseiro e 
ao sitiante. Sejam eles proprietários ou não de todo ou 
de parte da terra em que trabalham. Pode-se afirmar, 
que o camponês é um pequeno produtor rural de baixa 
renda." · 

Muitos outros autores adotam o mesmo termo ou 
conceito. d'Incao e Mello, por exemplo, aceita a definição 
dada por Caio Prado Jr., citada por sua vez por Otávio 
G. Velho: "Trabalhadores e pequenos produtores autô­
nomos que, embora ocupando a terra a títulos diferen­
tes (proprietários, arrendatários, parceiros), exercem a 
sua atividade por conta própria". Nesta definição, o 
termo por conta própria é a diferença específica que vai 
diferenciar o camponês do proletário rural que vende a 
sua força de trabalho ao empresário ruraL ( d'Incao e 
Mello, 1977). 

Procurando fornecer uma "tipologia das formas de 
organização da produção agrária", isto é, uma classifi­
càção de unidades econômicas e não de áreas, Brandão 
Lopes (1978) distingue: a empresa agropecuária capi­
talista, o làtifúndio, a unidade familiar produtora de 
mercadorias e a unidade camponesa. As unidades cam­
ponesas se distinguiram pelas explorações de pequenos 
proprietários (via de regra minifundiários), arrendatá-
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ficas além dos sociais e econômicos, dando mar­
gem a interpretações "culturalistas"; 

- muitas vezes o termo é utilizado para se referir 
a pescadores além de agricultores; 
o termo parece aplicar-se melhor . a sociedades 
tipicamente agrárias em oposição a socieda­
des urbanas; 
a dificuldade de distinguir entre camponês e 
agricultor sendo o camponês o pequeno agricul­
tor pobre; 
o teor revolucionário e ideológico associado ao 
termo, sobretudo no Brasil após o fenômeno das 
Ligas Camponesas. Muitas vezes o termo é evi­
tado por oportunismo político e não por razões 
sociológicas; 

/ a profunda referência do termo camponês aos 
( laços da localidade (coletividade local) pode di­

ficultar a análise do campesinato sob o ângulo 
das classes sociais. "As desigualdades existentes 
no interior da "coletividade local" correspondem 
mais a uma hierarquia baseada numa escala de 
prestígio social do que a uma diferenciação pro­
priamente de classes" (Wanderley, 1977). 

Apesar destas dificuldades inerentes ao termo, o 
conceito camponês é amplamente utilizado na literatu­
ra, sobretudo a acadêmica, embora com diferenças im­
portantes. Seria sem dúvida por demais fastidioso rever 
pormenorizadamente todos os autores que usam o termo 
(entre eles: Queirós, 1973, 1973b; Oliveira, 1977; Liedke, 
1977; d'Incao e Mello, 1977; Wanderley, 1977; Carva­
lho, 1978; Brandão Lopes, 1978; Dias, 1978; Guimarães, 
1977; etc.). Parece importante, no entanto, citar algu­
mas definições para verificar se existe ou não coinci­
dência entre o "produtor dé baixa renda" e o "cam­
ponês". 

Podemos iniciar pelo trabalho de Carvalho que após 
rever a literatura sobre o conceito e a caracterização do 
camponês (ele revê as teorias de Queirós, Muller, Garcia, 
Viana, Wolf, Molina Filho, Pinto, Diegues, Junior, San­
tos, Velho, Singer, Lambert, Schaedell, Sá Júnior) 
conclui: 
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"Portanto, pelo que foi exposto por todo este ca-
. pítulo, vê-se que vários autores estudaram um 

tipo atual que em seu conjunto possui caracterís­
ticas que o identificam como camponês; que pode 
ser conceituado como todo pequeno produtor ru­
ral, proprietário ou não; que trabalha diretamen­
te e pessoalmente a terra, com a ajuda remune­
rada ou não dos membros da família, remuneran­
do-os de maneira variada; geralmente praticam 
uma policultura, cuja pequena produção, obtida 
em uma pequena área trabalhada com · técnicas 
rudimentares, destina-se parte para o consumo 
e parte para o mercado. Distingue-se do empre­
sário familiar, cuja comercialização do produtor 
se faz com grupos de sistema econômico seme­
lhante aos seus." 

Desta forma, Carvalho pôde escrever: "Neste tra­
balho o termo camponês se refere ao arrendatário, ao 
foreiro, ao rendeiro, ao colono, ao parceiro, ao porcen­
teiro, ao meeiro, ao agregado, ao morador, ao posseiro e 
ao sitiante. Sejam eles proprietários ou não de todo ou 
de parte da terra em que trabalham. Pode-se afirmar, 
que o camponês é um pequeno produtor rural de baixa 
renda." · 

Muitos outros autores adotam o mesmo termo ou 
conceito. d'Incao e Mello, por exemplo, aceita a definição 
dada por Caio Prado Jr., citada por sua vez por Otávio 
G. Velho: "Trabalhadores e pequenos produtores autô­
nomos que, embora ocupando a terra a títulos diferen­
tes (proprietários, arrendatários, parceiros), exercem a 
sua atividade por conta própria". Nesta definição, o 
termo por conta própria é a diferença específica que vai 
diferenciar o camponês do proletário rural que vende a 
sua força de trabalho ao empresário ruraL ( d'Incao e 
Mello, 1977). 

·.Procurando fornecer uma "tipologia das formas de 
organização da produção agrária", isto é, uma classifi­
càção de unidades econômicas e não de áreas, Brandão 
Lopes (1978) distingue: a empresa agropecuária capi­
talista, o làtifúndio, a unidade familiar produtora de 
mercadorias e a unidade camponesa. As unidades cam­
ponesas se distinguiram pelas explorações de pequenos 
proprietários (via de regra minifundiários), arrendatá-
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rios, parceiros ou posseiros, voitados basicamente, com o 
trabalho familiar, para a sua reprodução como campo­
neses. Outras características seriam: atividades de 
subsistência, venda ao mercado de pequenos excedentes 
de produção de autoconsumo, mutirão, troca de dias ... 
etc. Brandão Lopes destaca ainda que estas unidades 
camponesas mantêm vínculos mercantis seja: a) pela 
comercialização de excedentes; b) pelo aluguel de parte 
de sua força de trabalho para o latifúndio. 

No seu estudo de caso das relações entre indústria e 
agricultura na produção de fumo no Rio Grande do Sul, 
Liedke (1977) usa o conceito de camponês adotado por 
José Vicente Tavares dos Santos em "Vivência Campo­
nesa da Insuficiência Econômico-Social": "o camponês 
é a personificação de uma classe social definida pela 
forma de produção simples de mercadorias, onde o pro­
dutor direto detém ao mesmo tempo a propriedade dos 
meios de produção; sua ambigüidade nesses termos o 
define como um agente de uma relação social de produ­
ção não-capitalista". Para Liedke os termos "colonos", 
agricultores e trabalhadores pequenos proprietários são 
empregados no mesmo sentido de "camponês". 

Poder-se-ia alongar a lista das citações para demons­
trar que o conceito de camponês é amplamente usado na 
literatura acadêmica para designar o produtor de baixa 
renda, isto é, na definição dada, por exemplo, pela 
CEPA/CE, "os agricultores que têm alguma forma de 
acesso à terra: os minifundistas, arrendatários e parcei­
ros" como também os posseiros. Fica então evidenciada 
a coincidência de ambas categorias: o produtor de baixa 
renda e o camponês. A evidência é maior ainda quando 
é lembrado o fato de o assalariado puro ficar fora da 
definição de baixa renda pelo menos no que diz respeito 
aos programas para a promoção do produtor de baixa 
renda. Neste tocante, existe certa discussão sobre se o 
assalariado estaria incluído no campesinato. Wanderley, 
por exemplo, parece incluí-lo dentro da classe camponesa 
enquanto d'Incao e Mello distingue camponês e proleta­
riado rural. Carvalho cita que Richard Schaedel não 
inclui o assalariado sem terias como sendo camponês 
(1977). Já Ianni, esboçando uma rápida história política 
do trabalhador agrícola brasileiro, utiliza o conceito de 
lavrador ao invés de camponês e proletariado e observa 
que o proletariado aparece de fato (como categoria eco-
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nômica, social e política) quando o lavrador já não 
possui, nem de fato nem imaginariamente, os meios de 
produçã.o. Em termos de uma análise de classes parece­
-nos que se faz necessário estudar a consciência de classe 
dos pequenos proprietários e dos proletários rurais para 
determinar até que ponto eles se assemelham ou se di­
ferenciam historicamente dos parceiros, arrendatários e 
posseiros nas suas aspirações e reivindicações políticas. 

Por fim, queremos lembrar a posição de Queirós 
(1973a, 1973b) porque a sua definição mostra as raízes 
históricas do campesinato. Para ela o campesinato define 
a camada intermediária da população rural brasileira, 
colocada entre os fazendeiros e os escravos no período 
colonial. E entre os fazendeiros e os trabalhadores sem 
terra no período pós-colonial. Certos traços a partir dr. 
descrição do campesina to generalizam o camponês: é 
um trabalhador rural cujo produtor se destina princi­
palmente ao sustento da própria família, podendo ou não 
vender o excedente da colheita deduzida a parte do alu­
guel da terra quando não é proprietário; devido ao des­
tino da produção, é ele sempre policultor e esse último 
é o caráter essencial da definição de camponês. Difi­
cilmente cultivam grandes extensões e a colheita não se 
destina à obtenção de lucro. A sua produção está limi­
tada pela disponibilidade de mão-de-obra familiar. Eco­
nomicamente, o camponês é definido pelo seu objetivo 
de produzir para seu consumo. Sociologicamente é sem­
pre uma camada subordinada, a dominação podendo ser 
senhorial ou urbana. 

Mais uma vez se verifica que o termo camponês é 
aplicado à mesma população definida pelo conceito de 
produtor de baixa renda. Nota-se também que se as ca­
racterísticas de camponês e da produção ou economia 
camponesa são recorrentes em todos os autores, o que 
constitui o traço essencial ou específico, difere segundo 
os autores de acordo com as perspectivas teóricas de 
cada um. 

3. 2 - Raízes Históricas do Camponês 

Apesar da existência de várias teorias sobre o Brasil, 
existe na literatura estudada um amplo consenso quanto 
às origens do camponês. Convém portanto expressar aqui 
as convergências sobre o assunto para em seguida dis-
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rios, parceiros ou posseiros, voltados basicamente, com o 
trabalho familiar, para a sua reprodução como campo­
neses. Outras características seriam: atividades de 
subsistência, venda ao mercado de pequenos excedentes 
de produção de autoconsumo, mutirão, troca de dias ... 
etc. Brandão Lopes destaca ainda que estas unidades 
camponesas mantêm vínculos mercantis seja: a) pela 
comercialização de excedentes; b) pelo aluguel de parte 
de sua força de trabalho para o latifúndio. 

No seu estudo de caso das relações entre indústria e 
agricultura na produção de fumo no Rio Grande do Sul, 
Liedke (1977) usa o conceito de camponês adotado por 
José Vicente Tavares dos Santos em "Vivência Campo­
nesa da Insuficiência Econômico-Social": "o camponês 
é a personificação de uma classe social definida pela 
forma de produção simples de mercadorias, onde o pro­
dutor direto detém ao mesmo tempo a propriedade dos 
meios de produção; sua ambigüidade nesses termos o 
define como um agente de uma relação social de produ­
ção não-capitalista". Para Liedke os termos "colonos", 
agricultores e trabalhadores pequenos proprietários são 
empregados no mesmo sentido de "camponês". 

Poder-se-ia alongar a lista das citações para demons­
trar que o conceito de camponês é amplamente usado na 
literatura acadêmica para designar o produtor de baixa 
renda, isto é, na definição dada, por exemplo, pela 
CEPA/CE, "os agricultores que têm alguma forma de 
acesso à terra: os minifundistas, arrendatários e parcei­
ros" como também os posseiros. Fica então evidenciada 
a coincidência de ambas categorias: o produtor de baixa 
renda e o camponês. A evidência é maior ainda quando 
é lembrado o fato de o assalariado puro ficar fora da 
definição de baixa renda pelo menos no que diz respeito 
aos programas para a promoção do produtor de baixa 
renda. Neste tocante, existe certa discussão sobre se o 
assalariado estaria incluído no campesinato. Wanderley, 
por exemplo, parece incluí-lo dentro da classe camponesa 
enquanto d'Incao e Mello distingue camponês e proleta­
riado rural. Carvalho cita aue Richard Schaedel não 
inclui o assalariado sem terras como sendo camponês 
(1977). Já Ianni, esboçando uma rápida história política 
do trabalhador agrícola brasileiro, utiliza o conceito de 
lavrador ao invés de camponês e proletariado e observa 
que o proletariado aparece de fato (como categoria eco-
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nômica, social e política) quando o lavrador já não 
possui, nem de fato nem imaginariamente, os meios de 
produçào. Em termos de uma análise de classes parece­
-nos que se faz necessário estudar a consciência de classe 
dos pequenos proprietários e dos proletários rurais para 
determinar até que ponto eles se assemelham ou se di­
ferenciam historicamente dos parceiros, arrendatários e 
posseiros nas suas aspirações e reivindicações políticas. 

Por fim, queremos lembrar a posição de Queirós 
(1973a, 1973b) porque a sua definição mostra as raízes 
históricas do campesinato. Para ela o campesinato define 
a camada intermediária da população rural brasileira, 
colocada entre os fazendeiros e os escravos no período 
colonial. E entre os fazendeiros e os trabalhadores sem 
terra no período pós-colonial. Certos traços a partir dr. 
descrição do campesina to generalizam o camponês: é 
um trabalhador rural cujo produtor se destina princi­
palmente ao sustento da própria família, podendo ou não 
vender o excedente da colheita deduzida a parte do alu­
guel da terra quando não é proprietário; devido ao des­
tino da produção, é ele sempre policultor e esse último 
é o caráter essencial da definição de camponês. Difi­
cilmente cultivam grandes extensões e a colheita não se 
destina à obtenção de lucro. A sua produção está limi­
tada pela disponi.bilidade de mão-de-obra familiar. Eco­
nomicamente, o camponês é definido pelo seu objetivo 
de produzir para seu consumo. Sociologicamente é sem­
pre uma camada subordinada, a dominação podendo ser 
senhorial ou urbana. 

Mais uma vez se verifica que o termo camponês é 
aplicado à mesma população definida pelo conceito de 
produtor de baixa renda. Nota-se também que se as ca­
racterísticas de camponês e da produção ou economia 
camponesa são recorrentes em todos os autores, o que 
constitui o traço essencial ou específico, difere segundo 
os autores de acordo com as perspectivas teóricas de 
cada um. 

3. 2 - Raízes Históricas do Camponês 

Apesar da existência de várias teorias sobre o Brasil, 
existe na literatura estudada um amplo consenso quanto 
às origens do camponês. Convém portanto expressar aqui 
as convergências sobre o assunto para em seguida dis-
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cutir as divergências. O importante é perceber, na paisa­
gem do meio rural brasileiro, a presença de uma camada 
intermediária entre os escravos e os proprietários de 
escravos e de terra. Camada esta que mais tarde, com a 
abolição, estará em uma posição intermediária entre os 
proprietários e assalariados. Essa categoria formará o 
que Queirós (1973a, b) denominou de "campesinato bra­
sileiro". Essa camada intermediária é que vai servir de 
amortecedor nos conflitos entre a camada dos proprie­
tários e de escravos. Singer (1973), diz e Carvalho (1978) 
endossa que "por mais variado que seja o status, a sua 
função vem a ser a mesma, a de conferir estabilidade à 
pirâmide social, de garantir o autocrata rural em sua 
posição privilegiada". 

Correia de Andrade, analisando a colonização no 
Brasil e a importância do trabalho escravo escreve que 
"o crescimento demográfico e a manutenção da concen­
tração fundiária provocaram, já no período colonial, a 
formação de mão-de-obra excedente, marginal, livre, que 
não dispunha de terras próprias e que só eventualmente 
está convocada a trabalhar pelos grandes proprietários 
de terras, sendo mantida com reserva nas áreas perifé­
ricas os latifúndios e os pequenos e médios aglomerados 
rurais" (1976). "No Nordeste, onde a agroindústria açu­
careira e a cultura de algodão tiveram certos períodos 
dinâmicos e longos períodos de crise, passou-se, então, a 
utilizar, ao mesmo tempo, o trabalho do escravo ... e do 
morador, homem juridicamente livre que prestava um 
determinado número de dias de trabalho por semana 
para obter o direito de viver na propriedade do senhor, 
ocupando uma cabana e algumas áreas de agricultura 
de subsistência na periferia da propriedade". (Ibidem). 
Segundo Correia de Andrade foram desenvolvidas for­
mas diversas de relacionamento entre o proprietário e 
o trabalhador rural e conseqüentemente de remunera­
ção de mão-de-obra. Três grandes grupos se destacaram: 
os assalariados; o morador e o parceiro; e aqueles em 
que a remuneração é feita ainda através de formas pri­
mitivas como o escambo. Estas três formas ainda exis­
tem hoje em regiões diferentes do Brasil. O assalaria­
menta que se encontra nas áreas de agricultura mais 
capitalizada vem se intensificando sobretudo com o Es­
tatuto do Trabalhador Rural. (Ianni, 1973, d'Incao e 
Mello, 1977; Belluzzo, 1977). A intensa modernização 
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que o Brasil atravessa nesta segunda metade do século 
XX "vem destruindo as formas de relações de trabalho 
tradicionais, arcaicas, antes mencionadas". O traba­
lho de Correia Andrade é citado mais longamente porque 
parece expressar 'um pensamento bastante difundido 
na literatura. 

Carvalho destaca, após lembrar que "o campesinato 
teve sua origem no início da colonização com o trabalho 
indígena em pequenas roças na orla das colônias", que 
os fazendeiros e os engenhos abrigavam três estratos da 
sociedade: o proprietário, o camponês e os escravos. 
Desta forma, o autor pode afirmar que, até a época da 
abolição da escravatura, existiram no Brasil 4 catego­
rias sociais distintas: proprietários de terras e escravos; 
camponeses; assalariados e escravos. Depois da abolição, 
o país passou a ter apenas três categorias sociais no 
meio rural: proprietários de terras, camponeses e assa­
lariados. "É a autonomia de trabalho que põe o campo­
nês como uma categoria intermediária entre o grande 
proprietário e o assalariado". 

A recente contribuição de Gorender (1978) é fun­
damental. Ele escreve e documenta que "o escravismo 
colonial determinou-se pelo trabalho- escravo, mas em 
algum grau, também precisou recorrer ao trabalho assa­
lariado de tipo pré-capitalista, inserido no modo de pro­
dução escravista colonial como relação de produção 
subsidiária". Neste sentido, havia "homens livres assa­
lariados na plantagem" pois "em virtude da natureza 
técnica do processo produtivo, a plantagem requeria a 
intervenção de pequeno número de trabalhadores quali­
ficados". Também na interpretação de Gorender, a 
plantagem que representa a principal unidade de pro­
dução do "modo de produção" do Brasil colonial - pre­
cisou de uma categoria social de homens livres que as 
fontes denominam ora de agregados, ora de moradores. 
Segundo Saint-Hilaire, citado por Gorender "denominam­
-se agregados indiVld:u.Q§_que nada possuem de seu e que 
se estabelecem em terreno de outrem". Essa destruição 
de categorias econômico-sociais fixou-se na língua usual: 
o morador designará apenas o agregado, enquanto o cul­
tivador de cana arrendatário, possuidor de escravo, será 
chamado de lavrador. É preciso entender que o morador 
desempenhará uma função de reserva de mão-de-obra e 
"em troca do trato da terra e da proteção que lhes dava 
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cutir as divergências. O importante é perceber, na paisa­
gem do meio rural brasileiro, a presença de uma camada 
intermediária entre os escravos e os proprietários de 
escravos e de terra. Camada esta que mais tarde, com a 
abolição, estará em uma posição intermediária entre os 
proprietários e assalariados. Essa categoria formará o 
que Queirós (1973a, b) denominou de "campesinato bra­
sileiro". Essa camada intermediária é que vai servir de 
amortecedor nos conflitos entre a camada dos proprie­
tários e de escravos. Singer (1973), diz e Carvalho (1978) 
endossa que "por mais variado que seja o status, a sua 
função vem a ser a mesma, a de conferir estabilidade à 
pirâmide social, de garantir o autocrata rural em sua 
posição privilegiada". 

Correia de Andrade, analisando a colonização no 
Brasil e a importância do trabalho escravo escreve que 
"o crescimento demográfico e a manutenção da concen­
tração fundiária provocaram, já no período colonial, a 
formação de mão-de-obra excedente, marginal, livre, que 
não dispunha de terras próprias e que só eventualmente 
está convocada a trabalhar pelos grandes proprietários 
de terras, sendo mantida com reserva nas áreas perifé­
ricas os latifúndios e os pequenos e médios aglomerados 
rurais" (1976). "No Nordeste, onde a agroindústria açu­
careira e a cultura de algodão tiveram certos períodos 
dinâmicos e longos períodos de crise, passou-se, então, a 
utilizar, ao mesmo tempo, o trabalho do escravo ... e do 
morador, homem juridicamente livre que prestava um 
determinado número de dias de trabalho por semana 
para obter o direito de viver na propriedade do senhor, 
ocupando uma cabana e algumas áreas de agricultura 
de subsistência na periferia da propriedade". (Ibidem). 
Segundo Correia de Andrade foram desenvolvidas for­
mas diversas de relacionamento entre o proprietário e 
o trabalhador rural e conseqüentemente de remunera­
ção de mão-de-obra. Três grandes grupos se destacaram: 
os assalariados; o morador e o parceiro; e aqueles em 
que a remuneração é feita ainda através de formas pri­
mitivas como o escambo. Estas três formas ainda exis­
tem hoje em regiões diferentes do Brasil. O assalaria­
menta que se encontra nas áreas de agricultura mais 
capitalizada vem se intensificando sobretudo com o Es­
tatuto do Trabalhador Rural. (Ianni, 1973, d'Incao e 
Mello, 1977; Belluzzo, 1977). A intensa modernização 
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que o Brasil atravessa nesta segunda metade do século 
XX "vem destruindo as formas de relações de trabalho 
tradicionais, arcaicas, antes mencionadas". O traba­
lho de Correia Andrade é citado mais longamente porque 
parece expressar um pensamento bastante difundido 
na literatura. 

Carvalho destaca, após lembrar que "o campesinato 
teve sua origem no início da colonização com o trabalho 
indígena em pequenas roças na orla das colônias", que 
os fazendeiros e os engenhos abrigavam três estratos da 
sociedade: o proprietário, o camponês e os escravos. 
Desta forma, o autor pode afirmar que, até a época da 
abolição da escravatura, existiram no Brasil 4 catego­
rias sociais distintas: proprietários de terras e escravos; 
camponeses; assalariados e escravos. Depois da abolição, 
o país passou a ter apenas três categorias sociais no 
meio rural: proprietários de terras, camponeses e assa­
lariados. "É a autonomia de trabalho que põe o campo­
nês como uma categoria intermediária entre o grande 
proprietário e o assalariado". 

A recente contribuição de Gorender (1978) é fun­
damental. Ele escreve e documenta aue "o escravismo 
colonial determinou-se pelo trabalho- escravo, mas em 
algum grau, também precisou recorrer ao trabalho assa­
lariado de tipo pré-capitalista, inserido no modo de pro­
dução escravista colonial como relação de produção 
subsidiária". Neste sentido, havia "homens livres assa­
lariados na plantagem" pois "em virtude da natureza 
técnica do processo produtivo, a plantagem requeria a 
intervenção de pequeno número de trabalhadores quali­
ficados". Também na interpretação de Gorender, a 
plantagem que representa a principal unidade de pro­
dução do "modo de produção" do Brasil colonial - pre­
cisou de uma categoria social de homens livres que as 
fontes denominam ora de agregados, ora de moradores. 
Segundo Saint-Hilaire, citado por Gorender "denominam­
-se agregados indivíduos que nada possuem de seu e que 
se estabelecem em terreno de outrem". Essa destruição 
de categorias econômico-sociais fixou-se na língua usual: 
o morador designará apenas o agregado, enquanto o cul­
tivador de cana arrendatário, possuidor de escravo, será 
chamado de lavrador. É preciso entender que o morador 
desempenhará uma função de reserva de mão-de-obra e 
"em troca do trato da terra e da proteção que lhes dava 
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o proprietário, os agregados deviam a este a contrapres­
tação de serviços não econômicos. Constituíam um pouco 
de clientes politicos - "eleitores de cabresto" - e ser­
viam como guardiães da propriedade. Nisto consistia o 
sinal do principal serviço que o agregado costumava 
prestar, o de vigilância e defesa da propriedade do senhor 
que o acolhera". A incidência de agregados seria maior 
nas famílias pobres e se sustentavam de paupérrima 
economia natural, que mal permitia a formação de oca­
sionais excedentes comerciáveis. Citando fontes, Goren­
der ainda mostra a "infixação" do agregado, isto é, a sua 
instabilidade em relação ao proprietário que podia des­
pejá-lo a qualquer momento. 

Desta forma, é evidente a formação no Brasil de um 
modo de produção marginal ou subsidiário, predominan­
temente de auto-subsistência: o dos "pequenos cultiva­
dores não-escravistas" (Gorender). Ainda segundo ao­
render, se os agregados representam o componente in­
cluso no próprio âmbito da plantagem escravista, os 
sitiantes e, em número maior, os posseiros (os primeiros 
-pequenos proprietários de terra; os últimos- meros 
ocupantes) fica certo que do ponto de vista social, os pos­
seiros e sitiantes tinham a mesma origem dos agregados 
e formavam uma categoria afim. 

Se, por um lado, Gorender afirma que "nenhuma 
analogia pode ser estabelecida entre os agregados ou mo­
radores do Brasil e os camponeses medievais por causa: 
1) da inessencialidade econômica dos agregados para o 
senhor da terra e 2) a sua carência de qualquer garantia 
de fixação ao solo que cultivava", o autor não deixa de 
reconhecer, por outro lado, que esta população livre des­
possuída, formada de agregados e posseiros, constituía, 
junto com os sitiantes minifundiários, a classe campo­
nesa da época, "a classe camponesa possível numa for­
mação social escravista". 

Esta última citação mostra claramente a vinculação 
direta dos conceitos com a teoria. Cientificamente, con­
ceitos não fazem sentido fora de uma teoria mais abran'" 
gente. As raízes históricas do fenômeno do "produtor de 
-baixa renda" são inegáveis e existe um largo consenso 
na literatura a este respeito. Mas pode e deve esta popu­
lação pobre e marginalizada ser chamada de campo­
nesa? A resposta a esta pergunta está relacionada à 
teoria que se defende sobre o Brasil e à teoria de classe 
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que se segue. Passos Guimarães (1977) ao definir o 
Brasil como feudal, embora ~e trate de um feudalismo 
"sui generis" vê a luta de classes entre os senhores de 
terra e os camponeses nos tempos coloniais e pós-colo­
niais. Já Gorender, ao conceituar o Brasil como detentor 
de modo de produção escravista colonial, situa coeren­
temente com sua teoria o antagonismo de classes entre 
os proprietários de escravos e os próprios escravos. As 
outras classes são secundárias e compõem um sistema 
subsidiário. Os defensores da tese do Brasil capitalista 
ou do capitalismo colonial se preocupam mais com a 
evolução das formas pré-capitalistas de trabalho para 
formas capitalistas com o trabalho "livre". Neste sen­
tido, eles insistem muito sobre a formação e a evolução 
do proletariado rural (Ianni, 1973; d'Incao e Mello, 
1977). Assim a questão do camponês no Brasil se vê en­
globada na questão da caracterização da colonização e 
do modo de produção brasileiros como também na ques­
tão corolária da identificação das principais classes e de 
suas lutas. 
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